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RESUM O

Com o pais em pleno processo de conturbação social e econômica, 

sem definição ou até mesmo em vias de m u d a n ça  do s is tem a de governo, 

do presidencialism o pa ra  parlam entarism o, com a econom ia a tre lada  à 

crises, está repercutindo diretamente nas universidades, e em conseqüência, 

n as  famílias que asp iram  à melhores condições de vida.

O ingresso n a  Universidade, como definição de u m a  fu tu ra  

profissão, é a m eta  de todo jovem.

A discussão sobre o tema, tem suscitado polêmica, principalmente 

quando se t r a ta  de Universidades particu lares , onde o ensino é pago, e 

U niversidades Federais.

A presen te  monografia originou-se das indagações: É o aluno da
ÒL> CP

Universidade pública em melhor condição sócio-econômica do que das

faculdades particu lares?  A população de m enor poder aquisitivo te rá

acesso às profissões de formação un iversitária?

Q uanto  aos resu ltados, pode-se afirmar, conclusivam ente, que 

as famílias dos acadêmicos de Educação Física da Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná, ingressos no ano de 1992, estão em m elhor 

s ituação  sócio-econômica que os da Universidade Federal do Paraná.

Pode-se considerar es ta  monografia subsíd io  e parâm etro  para  

novos es tudos e novas investigações, inclusive p a ra  com paração de 

dados.
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1.0 PRO BLEM A

1.1 ENUNCIADO

Quando se discute, a  nível nacional, novas políticas pa ra  o 

ensino superior, com fortes tendências para  privatização da universidade 

pública e, por outro lado, levando-se em conta a experiência do ensino 

pago, através de universidades e faculdades particulares, se faz necessário 

um  estudo  por curso, pa ra  se avaliar os novos rum os das profissões, 

face o potencial sócio-econômico da clientela que es tá  envolvida neste 

processo.

São os a lunos das universidades públicas de melhores condições 

sócio-econômicas do que os de faculdades particu lares?  A população de 

menor poder aquisitivo terá acesso à profissões de formação universitária? 

Em que momento se inclui a dem ocratização do acesso à universidade?

1.2 DELIMITAÇÃO

1.2.1 Local:

E sta  pesqu isa  visou a um a análise com parativa do corpo discente 

de d u as  institu ições de ensino superior, sendo inp lem en tada  em 

C uritiba-P araná , no ano de 1992, nos D epartam entos de Educação 

Física da UFPR e PUC-PR.



1.2.2 Universo

A presente monografia teve como universo pesquisado, a  totalidade 

dos a lunos m atricu lados e cursando , p resen tem ente , o l 9 ano do curso 

de Educação Física das UFPR e PUC-PR. No m om ento da  aplicação do 

questionário este universo constitui-se de 251 alunos, assim  distribuídos:

Institu ições Total de a lunos m atricu lados no l s ano

UFPR ____  118 a lunos

PUC-PR ____  133 alunos
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1.2.3 Amostra

Devido à totalidade do universo não se trab a lh o u  com am ostra .

1.2.4 Variável

Variável de controle — Situação sócio-econômica dos acadêmicos 

de Educação Física da UFPR e PUC-PR.

1.2.5 Época

E sta  monografia foi im plem entada  no ano de 1992.



2.0 JUSTIFICATIVA

O futuro das profissões de formação acadêmica, passa necessariamente 

pela clientela que te rá  acesso à universidade. Será com posta  apenas 

pelas classes sociais mais favorecidas? Em que momento, inclui-se a 

dem ocratização do acesso à universidade?

Discute-se, a nível nacional, novas políticas p a ra  o ensino 

superior, com fortes tendências pa ra  a privatização da  universidade 

pública, m as a dem ocratização do mesmo nega es ta  proposta.

A revista  VEJA, de maio de 1991, aborda com grande propriedade 

o ensino superior público e privado:

“Nas un iversidades públicas b rasile iras  es tudam  os alunos 

m ais caros do m undo e os professores m ais mal pagos. Em função disto, 

a  produção acadêm ica delas é muito reduzida quando com parada a 

nível in ternacional. A situação  fica mais obscu ra  no ensino superior 

privado. O Brasil é um dos raros países do m undo em que as  faculdades 

particu la res  têm  como primeiro objetivo o lucro, e só m uito a trá s  um a 

educação que a ten d a  às necess idades nacionais. O ensino privado, que 

transfo rm ou  a educação superior num  negócio lucrativo, e forma a 

m aioria dos universitários brasileiros, não chega a ser u m a  saída. 

A utoridades do governo, políticos e pensadores do ensino reconhecem, 

em geral, que a universidade brasile ira  é d ispend iosa  e ineficiente. 

Então o debate a respeito  se o ensino superior público deve ser pago ou 

não é de total irrelevância, pois existem países, como Estados Unidos



e Inglaterra, com excelentes universidades pagas, e h á  ou tras igualmente 

boas em países de ensino superior gratu ito  (Alemanha, F rança  , entre 

o u tro s) .”

O estudo da situação sócio econômica dos a lunos que estão 

participando deste processo, n a  área de Educação Física, se faz necessário 

p a ra  avaliar, no momento, tam bém  as profissões de magistério, que 

estão desvalorizadas pelo governo e desacred itadas  pela sociedade.
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3.0 OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

■ ANALISAR efetivamente a s ituação  sócio-econômica dos 

acadêm icos do l e ano dos cursos de Educação Física da 

UFPR e PUC-PR.

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

■ VERIFICAR a procedência dos a lunos quan to  ao nível sócio 

econômico;

■ VERIFICAR as ocupações dos a lunos e o curso  escolhido;

■ CARACTERIZAR o perfil dos acadêm icos de Educação Física 

da UFPR e PUC-PR.



4.0 REVISÃO  DE LITERATURA

4.1 UNIVERSO TEÓRICO

Em algum as m anifestações de reitores e professores, a respeito 

da g ra tu idade do ensino superior no Brasil, em pesqu isas  realizadas 

por MASCARO, o ex-reitor da USP, Prof. Waldir Muniz Oliva, declarou 

haver “concordado com o estudo do assunto, o que, entretanto, não 

implicaria em  qualquer tomada leviana de posição, sem  que todas as 

variáveis fo s s e m  devidam ente p o n d era d a s”. (1983). Declarou, ainda, a 

princípio, ser favorável à abolição da gra tu idade  generalizada do ensino 

superior, que favorece os que já  são, de algum a forma, privilegiados da 

fortuna.

O reitor da UnB, Prof. Jo sé  Carlos Azevedo, defendeu o ensino 

pago, por considerar a questão  um  “imperativo de ju s t iç a  social”, 

declarando ser como qualquer pessoa  de bom senso, radicalm ente 

con tra  o ensino gratu ito  indiscrim inado. (1983).

MASCARO a inda  cita que o coordenador da Fuvest, Prof. Moysés 

Szajnbok, con tes ta  “denúncia de que som ente p e sso a s  de  classe  rica 

freqüen tam  as un iversidades”, (1983) e explica que 50% dos alunos 

aprovados no vestibu lar  de 1980 (na USP), pertencem  a famílias com 

ren d a  baixa. Assim Szajnbok defende o ensino gratuito , alegando que 

só e n tra  em u m a  universidade, quem tem qualificação e capacidade 

p a ra  isso.



São poucas as m anifestações de professores favoráveis ao 

ensino pago. Zeferino Vaz, fundador da Faculdade de Medicina de 

Ribeirão Preto e ex-reitor da Unicamp, foi solidário com o MEC, na 

política de ensino pago p a ra  os filhos de famílias abonadas, que podem 

pagar. ParaRôm uIo Pieroni, ex-diretor do Institu to  de Energia Atômica, 

“o ensino superior deve ser pago, pois só assim  criará condições para que 

seja mais eficiente’’. (1983)

Algumas reivindicações de associações de professores, após 

congresso patrocinado pela Associação Nacional dos Docentes do ensino 

Superior, em n o ta  oficial, declaram  que “tudo deveria ser fe ito  para que 

a implantação do ensino pago nas universidades públicas não se concretizasse, 

e que a nação deveria ser convocada para resistir às investidas, que 

p u d essem  desestabilizar a universidade e transformá-la em mais um  

centro reprodutor de privilegiados”. (1983).

MASCARO, analisando  a realidade educacional contem porânea, 

com enta que é de su m a  im portância  verificarmos as m odalidades de 

custeio da educação popular, e de financiam ento dos program as de 

formação das elites dirigentes, segundo modelos engendrados por 

outros povos. Estudando-os, procuraríamos identificar limites da gratuidade 

no contexto dos respectivos s is tem as de ensino. (1983).

Da gratuidade inspirada nos princípios fundamentais do liberalismo 

dem ocrático vigente no m undo ocidental, pouco sabem os sobre os 

limites em que o ensino é posto, g ra tu itam ente , a serviço da população. 

Nos EUA, a g ra tu idade, total e ativa, vigora p a ra  b rancos  e pretos, no 

norte  e no sul, apenas  n as  escolas em que é m in is trad a  a educação 

bás ica  de 1- e 2 Q graus.

O ensino superior norte-americano não é, nem nunca foi, 
gratuito, sendo, aliás, de custo elevado, sem embargo do 
grande número de estudantes que obtém bolsas integrais.
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A manutenção de inúmeras universidades se faz com 
ajuda financeira procedente de fundações particulares, 
além das contribuições de pessoas que compreendem 
que, de outra maneira, não poderia o governo com o ônus 
crescente de uma instrução inevitavelmente cada vez 
mais complexa. (1983).

TRAMONTIN, objetiva, em um a ten ta tiva  de d esen h ar  o quadro 

geral do ensino superio r particu la r  no Brasil, quer, no âm bito global do 

s is tem a superior, quer em relação a todos os elem entos que compõem 

os traços de seu perfil, verificar a partic ipação do ensino superior neste  

contexto:

Em meio à crise que afeta o ensino superior brasileiro, o 
segmento particular tem sido alvo específico de incisivas 
críticas, desde aquelas ideológicas que generalizam sobre 
o seu caráter comercial, até aquelas que, tentanto se 
posicionar num patamar mais técnico, caracterizam o 
baixo nível de ensino ministrado, e concluem estar, neste 
segmento, o "Calcanhar de Aquiles" do sistema universitário 
do país. (1985).

Do ponto de vista quantita tivo , TRAMONTIN afirm a que o setor 

p a r ticu la r  assum e a liderança do nível de graduação, com os percen tuais  

m ais expressivos em quase todos os itens, exceto quanto  aos professores 

e inscrições aos vestibu lares. (1985).

QUADRO I - Ensino de graduação - Participação percentual do setor particular no sistema 
global de ensino superior - 1980

Particular Pública

N8 de instituições 73,0% 27,0%
N8 de vagas oferecidas 66,5% 33,5%
N8 de inscrições aos vestibulares 44,6% 55,4%
N8 de alunos matriculados 62,3% 37,7%
N8 de alunos concluintes 66,4% 33,6%
N8 de cursos oferecidos 57,0% 43,0%
N8 de professores 42,1% 57,9%
N8 de pessoal técnico-administrativo 01/48 01/48
N8 de licenciaturas 66,4% 33,2%

Fonte: Os autores, a partir de dados brutos da SESu e SEEC/MEC.



TRAMONTIN coloca como ponto incontestável, o fato de que 

cabe ao setor particu la r  formar a maioria dos a lunos de graduação do 

sistem a, e, ainda, ana lisa  que os expressivos índices a favor do ensino 

p ar t icu la r  se verificam nas  regiões mais desenvolvidas, sudeste  e su l e, 

de modo m ais equilibrado, n a  região centro-oeste. Em núm ero de 

m atrícu las  e de concluintes, p redom ina n as  regiões norte  e nordeste , o 

setor público. Esse fato se to rn a  im portante  quando se tem em m ira 

u m a política de expansão que, no Brasil, de forma algum a pode ter um 

cará te r  homogêneo, m as deve levar em consideração as peculiaridades 

regionais, sobretudo  onde a população, como no norte  e nordeste , não 

desfruta de poder aquisitivo suficiente para  ingressar nas IES particulares. 

(1985).

QUADRO II - Participação das IES particulares no sistema global de ensino superior - N9 
de IES por região e por tipo -1980____________________________________________________

Universidades Federações isoladas

Região Públicas Particulares Total Públicas Particulares Total Públicas Particulares Total Geral

Norte 03 00 03 00 00 00 007 002 009 012
Nordeste 13 03 16 01 01 02 034 043 077 095
Sudeste 16 10 26 00 35 35 082 434 516 577
Sul 09 06 15 00 06 06 054 086 140 161
Centro-Oeste 04 01 05 00 02 02 005 018 023 030
Total 45 20 65 01 44 45 182 583 765 875

Fonte: SEEC/MEC

A estratificação social e econômica, com base na  escala hierárquica 

de prestígio das profissões de B ertran  H utchinson, foi enfocada pela 

UNICAMP n um  estudo neste  sentido. Por exemplo, os a lunos oriundos 

de pais inequivocam ente ricos (proprietários de g randes em presas, 

t i tu la res  de altos cargos adm inistra tivos ou políticos) não passam  de 

18,7%, n a  escala  im ediatam ente abaixo, que inclui proprie tários de 

em presas  e funções gerenciais ou de direção, concen tram -se  13,7% dos 

alunos; vem em seguida os filhos de proprie tários de pequenas  e micro-



em presas, assim  como a cam ada de profissionais liberais com poder de 

ganho en tre  20 e 30 salários mínimos: 17,15%, os profissionais com 

ocupações não-m anuais  de ro tina  (bancários, corretores, despachantes , 

músicos) que percebem  entre 15 e 20 salários rep resen tam  14,97%; os 

supervisores de trabalho  m anua l (agricultores, artífices, empreiteiros, 

m estres-de-obras) com rendim ento  entre 10 e 15 sa lários são 15,5%; e, 

finalm ente, vem os filhos de lavradores, carregadores, m otoristas, 

pedreiros, etc... que perfazem a cam ada dos profissionais m anua is  não 

especializados e cuja  renda  não u ltra p a ssa  10 sa lários mínimos. Estes 

rep resen tam  21,6% dos a lunos da UNICAMP.

Há, portanto , um  forte predomínio da classe média, exatam ente 

a  que, nos últim os tempos, teve seu padrão  de vida trazido a níveis 

m uitos inferiores, por exemplo, aos dos anos 70.

Segundo argum entos de VOGT.
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Os muito pobres continuam a não ter acesso ao ensino 
superior ou só o tem em proporções mínimas, já que a 
maioria deles sequer chega às portas dos vestibulares e, 
quando chega, raramente consegue ultrapassá-las. Essa 
constatação, que é verdadeira, tem municiado à larga 
aqueles que defendem o ensino pago e, assumindo uma 
postura ideológica, acusam a universidade de elitista. O 
ensino pago torna-se, assim, contraditoriamente, bandeira 
contra o “elitismo" e a favor do ingresso dos pobres nos 
bancos acadêmicos. (1991).

Para os defensores dessa  posição, escapa a verdadeira  razão por 

que os pobres não chegam à universidade, e, além disso, desconhecem  

o verdadeiro sentido de elitismo. Para  VOGT,

Uma universidade pública, que selecionasse seus alunos 
por sua melhor posição social ou econômica, esta sim, 
seria elitista. Mas não é, de forma alguma, elitista a 
universidade que os seleciona em função de sua aptidão 
intelecual, sejam eles ricos, pobres ou remediados. Se 
assim não fosse, há de se convir que todas as boas 
universidades do mundo seriam elitistas. (1991).



Concordando com Vogt, VALLE diz:
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Quem conhece, ainda que superficialmente, o campus de 
qualquer universidade pública, sabe que ali não estão, 
com raríssimas exceções, alunos ricos. São estudantes da 
nossa sofrida classe média, cujos pais definitivamente não 
terão recursos para manter os filhos em escolas superiores 
pagas. (1991).

Para DURHAM.

Constitui uma simplificação indevida caracterizar como 
ricos todos os alunos das escolas particulares. Trata-se, 
na maioria dos casos, de jovens de classe média, cujas 
famílias, em face à falência dos estabelecimentos públicos, 
fazem pesados sacrifícios para manter os filhos numa 
escola decente, com a esperança de facilitar seu ingresso 
numa boa universidade gratuita. (1991).

Segundo MELCHIOR, “somente através da  cobrança de taxas  

significativas dos mais abastados, será possível solucionar o problema  

da educação brasileira”. (1981). Mas a cobrança  de taxas  realísticas no 

s is tem a escolar público só poderá ser efetivada quando  for contornado 

o princípio da gratuidade escolar. Frente a isto, indaga-se: “Como 

cobrar um ensino que é gratuito por força de dispositivo constitucional?" 

(1981).

A respeito da gra tu i tdade  escolar, MELCHIOR divide em dois 

aspectos essenciais ,  que denomina gratu idade “a tiv a ” e “p assiva”.

“Gratuidade ativa: é o fornecimento de escolas sem exigência 

de pagamento. Gratuidade passiva: é aquela que se a ju s ta  às diferentes 

condições sócio-econômicas dos alunos e implica, necessar iam ente ,  em 

fornecimento de escolas sem exigências de pagamento, e em assis tência  

ao educando duran te  o desenvolvimento do processo educativo, mediante 

o fornecimento de material  didático, vestuário, al imentação, t ransporte  

e ass is tênc ia  médica, odontológica e hosp i ta la r . . .” (1981).



Para MELCHIOR. “o objetivo fu n d a m en ta l da gratuidade escolar 

é fornecer escolas para quem não possu i recursos para  pagá-las e corrigir 

os desnivelam entos oriundos de diferentes condições sôcio-econômicas”. 

(1981).

Ele afirma que se du ran te  o desenvolvimento do processo 

educativo não procurarmos corrigir as des igualdades econômicas,  que 

a ssum em  diferentes manifestações,  es taremos fazendo a economia 

improdutiva que, além de desperdiçar  recursos com alunos  reprovados 

e evadidos, acar re ta  a  economia cr iminosa do ponto de v is ta  social, 

gerando frustrações ,  recalques e desajustes .

Nesta perspectiva, a  fundamentação dos conceitos de gratuidade 

passiva ou ativa es tá  associada  ao conceito de insuficiência de recursos 

por parte  dos alunos.

A discussão  sobre qual classe social f reqüenta  as  escolas 

superiores  públicas e privadas tem provocado opiniões divergentes por 

par te  da  sociedade.

Em um  país  em desenvolvimento é im portan te  saber  como a 

sociedade reage ao s ta tu s  de cada profissão, em cada  época. Houve 

transformações,  sem dúvida, nos últimos dez anos  n a  im portância  das 

profissões. A medicina,  engenhar ia  e odontologia, que sempre lideraram 

a relação dos cursos mais procurados,  hoje, j á  ocupam posições 

secundár ias .

Numa sociedade empobrecida, com a economia sem definição e 

a l tas  taxas  de inflação, desmistificaram-se aquelas  profissões e outras  

têm sido p rocuradas  pelos jovens, revertendo a s ituação.

E quanto  à aspiração ao ingresso nesses  cursos?

No quadro abaixo, fornecido pelo MEC, das m atr ícu las  do 

ensino superior  por á rea  de formação, cons ta tam os as afirmações 

acima:

12



UM PAÍS DE TEÓRICOS
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Distribuição anual das matrículas do ensino superior 
por áreas de formação - em % do total

Áreas 1977 1979 1983 1985 1987

Ciências Biológicas e Prof. Saúde 12,4 11,6 12,5 13,1 12,9

Ciências Exatas e Tecnológicas 23,5 24,4 23,3 21,6 18,7

Ciências Agrárias 2,2 2,2 2,7 2,8 2,7

Ciências Humanas 43,7 52,1 52,9 53,3 57,0

Letras 6,2 6,2 6,5 6,8 6,5

Artes 2,0 1,9 1,7 2,0 2,0

Básico Comum - 1,6 0,4 0,4 0,2

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: MEC

Na discussão sobre os aspectos da clientela das escolas superiores 

encontra-se  em SODRÉ:

Na consideração do problema da universidade, no Brasil, 
destaca-se, em primeiro lugar, o aspecto de privilégios em 
que se constiui o ensino superior, alcançando parcela 
ínfima dos jovens; em segundo lugar, aparece o traço de 
provirem da burguesia e da pequena burguesia aqueles 
privilegiados; vem em terceiro lugar, e nisso não entra a 
gradação de importância, o fato de que o desenvolvimento 
das relações capitalistas pressiona no sentido de aumento 
quantitativo e de melhoria qualitativa daqueles que podem  
receber o ensino superior. (1976).

No que diz respeito ao primeiro aspecto, acredita-se  que o 

pivilégio não é colocado como objeto de polêmica: a sociedade brasileira 

entende a existência do privilégio, mas tem consciência de que, pa ra  

eliminá-lo, seria preciso a l terar  su a  e s t ru tu ra  e não tem condições 

a tua is  p a ra  isso.

Quanto  ao traço de origem dos universitários,  cons ta ta -se  a 

crescente  im portância  da pequena  bu rgues ia  no processo histórico, e 

mesmo de elementos da burguesia ;  desde muito, a cam ada  média em



países sem elhan tes  ao Brasil, passou  a ter partic ipação crescente nos 

m ovim entos de avanço, a m u d an ça  da correlação de forças no m undo 

faz com que a pequena  burguesia , n e ssa s  condições, volte-se p a ra  as 

m udanças .

As condições sociais do estudante brasileiro também são abordadas 

por FORACCHI, quando se refere:

As condições sociais da participação do estudante no 
processo brasileiro devem ser investigadas no contexto 
de referência de sua class e de origem queé, predominantemente, 
apequena burguesia ascendente, denominada por alguns 
autores de nova classe média. (1965).

Não de pode ignorar a política do ensino superio r  e o debate 

sobre as escolas públicas e particulares. Assim encontra-se em GHIRARDELLI, 

a seguin te  afirmação:

Em 1956, o debate entre defensores da escola pública e defensores 

da escola particular já  dava mostras de que se desencadearia um a 

verdadeira guerra ideológica na  sociedade civil. A rede de ensino cresceu 

substancialm ente nos anos 40 e 50, tornando-se um patrimônio que os 

setores sociais mais democráticos não titubeavam em defender. Por outro 

lado, os empresários do ensino os donos das escolas particulares, n a  falta 

de um a ju s ta  bandeira para  lutarem pelo ensino privatizado, utilizavam-se 

da Igreja Católica, que lhes forneceu os velhos argumentos da “liberdade de 

ensino” e do “direito da família na educação dos filhos”. (1990).

No Brasil, deve-se levar em consideração os aspectos da ocupação 

do indivíduo que se relaciona com o “s ta tu s ” profissional. A procedência 

do aluno, o valor do diploma n a  com unidade, referem -se à ocupação e 

ao s ta tu s .  A respeito  do assun to , a p rofessora DOS SANTOS salienta: “A 

ocupação tem sido apontada na literatura sociológica como um  bom índice 

do s ta tus  sócio-econõmico". (1967).

14



Sobre este último, RABELLO, diz: “D esse modo, o s ta tus  é mais 

um a questão de prestígio do que propriamente de direito e privilégios, e 

es tá , cada vez mais vinculada às atividades ociosas, às ocupações e aos 

padrões de consum o”. (1974).

Em vista disso, M1LLÉO, indaga-se: “A téque  ponto a universidade  

está  atendendo ao menos favorecidos da população?”. (1975).

Segundo a Revista VEJA:

15

A elite brasileira é uma das maiores responsáveis pela 
crise. Quem transpõe a barreira do vestibular das escolas 
superiores mais disputadas do país são alunos que estudaram 
nas melhores e mais caras escolas secundárias. Na USP, 
por exemplo, 57% dos alunos matriculados este ano vieram 
de escolas particulares. (1991).

Com relação à clientela da rede privada de ensino superior, 

VAHL faz algum as considerações:

O ensino superior sempre foi e ainda é considerado, no 
Brasil, por suas tradições, o melhor e o mais curto caminho 
para chegar a uma condição social mais elevada. Essa foi, 
sem dúvida, uma das causas fundamentais da corrida 
para a universidade” . (1981).

Segundo FREITAG, citado em Vahl, “a  escola tem sido, durante  

o século XX, o principal instrumento de ascensão das  c lasses m éd ias”. 

(1981).

Na opinião de SUCUPIRA.

A aspiração por uma instrução de nível superior é fenômeno 
universal e se inscreve, profundamente, na mentalidade 
das sociedades modernas, que atingiram certo grau de 
desenvolvimento. Resulta da ação convergente de fatores 
econômicos, políticos e sócio-culturais comuns em toda 
parte, assim como de variáveis específicas em cada país. 
De um lado, há o crescimento demográfico em si, de outro, 
a elevação dos níveis de aspiração, com abertura do 
ensino superior a novas camadas sociais.(1981).



Diante disso, VAHL salienta  que a educação ten ta  satisfazer as 

aspirações de um a sociedade caracterizada por apresentar  um a mobilidade 

social muito mais in tensa .  Significa que as  cam adas  que an tes  se 

contentavam com a educação primária,  hoje, asp iram  à instrução  

superior. Assim conclui-se que o crescimento da  clientela foi o principal 

responsável pela ráp ida  e desordenada expansão do ensino superior.

O acesso ao ensino superior  ap resen ta  peculiaridades que 

devem ser analisadas.  Uma delas é a influência do fator sócio-econômico 

que, segundo VAHL.

Embora não queira reconhecer e, às vezes, até se fale em 
democratização ou deselitização do ensino superior, como 
se, na verdade, isso resolvesse o problema com que se 
defrontam os jovens de origem mais humilde ao tentar uma 
profissão decorrente da freqüência a um curso de nível 
superior; a origem sócio-econômica do estudante praticamente 
define o seu destino para a rede pública ou para a rede 
privada, caso ele pertença à minoria que chega ao ensino 
de 3e grau. (1981).

Na opinião de FREITAG, citado em VAHL. “O ensino particular 

aliviou o ensino oficial não só dos excedentes em geral, mas justam ente dos 

aspirantes ao ensino superior, provindos das classes subalternas”. (1981)

Decorrente da  grande d ispu ta  dos ves t ibulares  em instituições 

públicas, somente aqueles que são bem preparados,  conseguem garantir  

a  conquis ta  de u m a  vaga. Esta  preparação é d ada  através da  freqüência 

a colégios e bons curs inhos  part iculares ,  ambos cobrando mensalidades 

não acessíveis a todos. “Assim , são selecionados, com nítida influência 

do fa to r  sócio-econômico, os es tudan tes  que integram a clientela da  rede 

pública de ensino superior”. (1981).

Neste sentido, VAHL indaga-se: “O que resta aos menos favorecidos 

pela  sorte, a não ser recorrer às IES privadas na tentativa de  obter um  

diploma de nível superior?” (1981).
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Na opinião de PASTORE:

A expansão do ensino superior estaria sendo feita de tal 
modo que faculdades particulares, relativamente caras, 
estão servindo a uma clientela relativamente pobre, que 
trabalha durante o dia e frequenta aulas à noite. Esse é 
outro aspecto que caracteriza a clientela da rede privada. 
A grande maioria exerce uma atividade profissional paralela, 
não tendo muita disponibilidade de tempo para se dedicar 
aos estudos, enquanto, na rede privada, a maioria se 
dedica exclusivamente aos estudos, principalmente, nos 
chamados cursos de tempo integral, como as da área da 
saúde e alguns da área tecnológica. (1981).

A nível quantita tivo , GUIMARÃES concluiu que o ensino su p e ­

rior privado tem m aior representativ idade: 38,93% es ta ta is  e 61,07% 

privadas; e, quanto  à qualidade: “O ensino privado ê muito melhor que 

o esta ta l a nível de 1- e 2 - graus, e o ensino esta ta l ganha em  qualidade  

do ensino privado a nível de 3 3 grau". (1990).

Concordando com Vahl, a respeito das c lasses  m ais ab as tad as  

que podem pagar um  ensino de qualidade a nível de l e e 2 2 graus 

(privado) e que conseguem  que seus filhos ingressem  n as  m elhores 

un iversidades es ta ta is , GUIMARÃES salienta:

As classes menos favorecidas, que possuem a opção da 
escola estatal a nível de 1a grau, acabam por ver seus 
filhos em universidades ou faculdades isoladas privadas 
e, obviamente, pagas. Trata-se de mais uma escandalosa 
situação em que os pobres pagam os estudos superiores 
dos filhos dos ricos (via impostos) e, quando ainda podem, 
pagam mais uma vez o de seus próprios filhos nas instituições 
privadas, por via direta das mensalidades. Essa situação 
é fruto da hipocresia com que a sociedade brasileira 
entende a reação entre dinheiro e educação..(1990).



5.0 M ETO DO LO G IA

NATUREZA DO ESTUDO

T ra ta-se  de um  estudo comparativo do nível sócio-econômico 

entre  acadêm icos do l 9 ano do curso  de Educação Física de um a 

universidade púb lica  e u m a  particu lar.

UNIVERSO E AMOSTRA

O ideal seria traba lhar  com todo o universo, o que seria impossível 

devido ao aspecto quantitativo. Se assim  ocorresse, adviriam diversas 

implicações como: tempo, dinheiro e mesmo tra tam en to  de dados. Diga- 

se, a inda, que o mérito principal das pesqu isas  é, precisam ente, 

t ra b a lh a r  com um a pequena  parte  que seja rep resen ta tiva  do todo.

O in te resse  p a ra  com alunos m atricu lados no l e ano, deve-se a 

a tu a l  c o n ju n tu ra  do país, onde o estado de riqueza e pobreza altera-se 

de um  ano p a ra  outro. Por este motivo, optam os pelos a lunos que 

ing ressaram  n as  un iversidades em 1992.

O universo pesquisado  foi constitu ído  pelos acadêm icos do l 9 

ano, do curso  de Educação Física, das Universidade Federal do P araná  

e Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Para tanto, estas Faculdades 

foram v isitadas, a fim de ser levantado o total de a lunos m atriculados 

no l 9 ano em cada u m a  delas.

Segue-se, agora, o respectivo universo correspondente  destes 

estabelecim entos de ensino da Capital:



Instituições Total de alunos matr icu lados  no 1Q ano

UFPR __________ 118 alunos

PUC-PR __________ 133 alunos

Deve-se ressa l ta r  que o universo levantado foi baseado na  

m atr ícu la  dos acadêmicos presentemente ,  cu rsando  o l 9 ano de am bas 

as universidades.

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

Utilizou-se um  ins t rum ento  tradicional de coleta de dados para  

obtenção de informações: o questionário. É um  ins t rum en to  válido e de 

grande eficácia, levando-se em conta que o mesmo permite obter um a  

série de dados simultâneos a curto prazo.

O questionário utilizado teve su a  validação pela Universidade 

Federal do Paraná, por ocasião do ingresso dos candidatos à universidade 

em 1991. Do questionário em apreço, foram retiradas parte das perguntas.

Para aplicação dos questionários,  solicitou-se permissão dos 

Chefes de Departamento dos respectivos estabelecimentos.  O segundo 

passo, consti tui-se  n a  identificação das tu rm as  de l 5 ano, n a  UFPR são 

subdivididas em quatro tu rm as  (X, Y, T, W) e, n a  PUC-PR em duas  

tu rm as  (A, B); e das possibilidades do momento, p a ra  a realização da  

pesquisa.

Quanto  ao preenchimento dos questionários,  pode-se dizer que 

houve plena aceitação por parte dos alunos.

Inicialmente explicavam-se os objetivos da pesquisa ,  e depois 

solicitou-se a resposta  a todas as perguntas,  j á  que não havia necessidade 

de identificação. Na ocasião, ressaltou-se a importância p a ra  a pesquisa, 

da pergun ta  n 9 09, que se referia à renda  total m ensal  da família,



b asead a  no salário  mínimo, motivo pelo qual não poderia  deixar de ser 

respondida.

Pode-se dizer, de u m a  m aneira  geral, que o es tu d an te  colabora 

com traba lhos de pesquisa, principalm ente quando se t r a ta  de preencher 

questionários. A evidência es tá  em que n en h u m  dos questionários foi 

anulado.

Na UFPR, dos 118 a lunos m atricu lados, 98 responderam  o 

questionário, e, naPUC-PR, dos 133 alunos matriculados, 97 responderam 

o questionário . Os dem ais não responderam  por es tarem  au sen te s  no 

dia da  aplicação.

TABULAÇÃO DOS DADOS

P ara  m aior fidedignidade, os dados coletados nos questionários, 

foram digitados p a ra  um  banco de dados p a ra  o p rocessam ento  das 

informações. O ptou-se pela p lan ilha  de cálculos p a ra  o levantam ento 

estatís tico  através de percen tua l e, p a ra  um a m elhor visualização, os 

dados foram transform ados em gráficos pelo com putador.

D esta  forma obteve-se m ais rapidez, economia e segu rança  do 

trabalho .
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A NÁ LISE E INTERPRETAÇÃO  DOS DADOS

GRÁFICO 01 — AMOSTRA POR SEXO 

Pelas indicações estatísticas, encontra-se, em valores percentuais, 

que as m ulheres  estão assum indo  a vida acadêm ica, principalm ente 

n as  profissões ligadas ao magistério.

Assim, n a  UFPR, 61,2%, e, n a  PUC-PR, 52,6% são m ulheres; e 

os hom ens estão rep resen tados por 38,8% n a  UFPR, e, 47,4% na  

PUC-PR. Percebe-se c laram ente que em qualquer das situações, h á  o 

predomínio das m ulheres.

Hoje, as  m ulheres estão sendo convocadas p a ra  tra b a lh a r  em 

academ ias, escolas de natação , como técnico desportivo, em tu rm as  

m is tas  ou som ente de hom ens. É um a b a rre ira  que es tá  sendo vencida 

a p ar tir  da ú ltim a década.

Amostra por Sexo|



GRÁFICO 02 — NÍVEL DE INSTRUÇÃO DO PAI

O nível de ins trução  da família r ep resen ta  em grande parte o 

encam inham ento  dos filhos p a ra  de te rm inada  profissão. É comum a 

família exercer grande influência sobre as  profissões dos filhos, fazendo 

com que os mesmos sigam os passos  dos pais.

Desta  forma es tá  justif icado que o pai, tan to  n a  PUC-PR como 

n a  UFPR, tem o nível superior  completo. Em seguida, com bas tan te  

coerência, encontra-se  o pai com 2- g rau  completo e l 9 grau  incompleto.

Definitivamente, em nosso país, não h á  relação entre pessoas 

de nível superior  e si tuação econômica dessas  pessoas.
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GRÁFICO 03 — NÍVEL DE INSTRUÇÃO DA MÃE

Somente nos dias a tua is , as m ulheres estão buscando  um a 

in s trução  à nível superior, pois isto, h á  pouco tempo não era  observado.

A partic ipação no mercado de traba lho  era  pequeno e até 

precpnceituosa. Este “s ta tu s  quo” es tá  m udando, hoje a m ulher es tá  a 

frente de cargos políticos, adm inistra tivos e militares.

A pesqu isa  m ostra  a relação com as afirm ações acim a citadas, 

pois as m ães destes acadêmicos pertencem , ainda, a um a geração 

passada, quando a emancipação das mulheres estava atrelada à segurança 

de um  casam ento .

Os núm eros  revelam que as m ães dos acadêm icos com curso 

superio r completo e l s grau  completo, dos acadêm icos d a  UFPR estão 

nos m esm os níveis de l 9 g rau  completo que da PUC-PR.

Nivel de Instrução da Mae

Superior Incompleto

Superior Completo

2 Grau Incompleto

1 Grau Incompleto

Sem Escolaridade

2 Grau Completo

1 Grau Completo
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GRÁFICO 04 — RENDA FAMILIAR

A revisão bibliográfica do estudo foi b a se ad a  principalm ente na  

questão  financeira  dos acadêm icos de Educação Física, surgindo um a 

indagação: Qual a procedência dos a lunos quan to  ao nível sócio- 

econômico? Em qual das universidades (UFPRe PUC-PR) encontram -se 

os a lunos com m elhores condições econômicas?

Os núm eros  em linhas gerais, expressam  os a rgum entos de 

Vogt, afirm ando que os m uitos pobres con tinuam  não tendo acesso ao 

ensino superior, ou só o tem em proporções m ínim as, j á  que a maioria 

deles sequer chega às portas dos vestibulares e, quando chega, raram ente 

consegue u ltrap assá -la s .  Assim, tan to  n a  PUC-PR como n a  UFPR, o 

núm ero  de a lunos com ren d a  familiar até 1 (um) salário  mínimo é 

insignificante, ou seja, 0,0% n a  UFPR e 1,0% n a  PUC-PR. A renda  

familiar de 2 a 5 sa lários mínimos ou de 5 a 10 sa lários mínim os revelam 

a necessidade do es tudan te  ter que t rab a lh a r  du ran te  o curso, como 

m o stra  o gráfico a respeito da partic ipação econôm ica n a  página.

C ontrariando alguns au to res , nos cursos de Educação Física da 

UFPR e PUC-PR, as famílias em m elhor s ituação  econômica pertencem  

a PUC-PR com 49,5%, con tra  34,7%, com ren d a  familiar superio r a  10 

sa lários mínimos.

Por outro lado, Valle afirma que quem conhece, a inda  que 

superficialm ente, o cam pus de qualquer universidade pública, sabe 

que ali não estão, com raríss im as exceções, a lunos ricos. São es tudan tes  

da n o ssa  sofrida classe média, cujos pais definitivam ente não terão 

recu rsos  p a ra  m an te r  os filhos em escolas superiores pagas.
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GRÁFICO 05 — MORADIA

Com m uita  coerência, relacionando com a ren d a  familiar, os 

núm eros revelam que 95,9% dos pais dos a lunos da PUC-PR possuem  

casa  própria, e, da  UFPR 86,7%.

Entenda-se, neste quadro, que a casa própria não está especificada 

se h á  ou não alienação por parte  de agentes financeiros.
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GRÁFICO 06 — PARTICIPAÇÃO ECONÔMICA

Na partic ipação na  vida econômica da família, 70,4% dos 

acadêmicos da UFPR, contra  54,6% dos acadêm icos da PUC-PR, não 

traba lham  e os gastos são financiados pela família.

Justificam-se estes dados pela grade horária das duas universidades, 

onde o período de au las  da UFPR é integral, não perm itindo o acesso ao 

emprego; j á  na  PUC-PR a grade ho rár ia  permite o trabalho .

São coerentes tam bém  os núm eros acim a ap resen tados , em se 

tra tan d o  dos a lunos que estão ingressando no l e ano.

Participacao
Economica

Trab, contrib. pare. sust. fam

Trab, nao receb. ajud Finan

Trab, princ. resp. sust. fam

Nao Trab, gast, finan. fam 70 4 ^

Trab, receb. ajuda Finan.

0 0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.6 0.7~?8
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28

GRÁFICO 07 — DEVERÁ TRABALHAR DURANTE O CURSO 

Os resu ltados  apresen tados neste  gráfico, 46,4% da PUC-PR e 

29,6% da  UFPR deverão tra b a lh a r  desde o l 9 ano em tempo parcial, 

revelam que o curso  de Educação Física proporciona ao acadêmico o 

acesso à m ão-de-obra a nível de estágio em várias en tidades escolares 

e esportivas, pelo m enos aqui rep resen tados  em forma de intenção.

M ostra a inda  o desejo do acadêmico de partic ipar, desde o início 

do curso, da vida profissional. O acesso destes a lunos de 19 ano n a  força 

de trabalho , tem provocado d iscussões com profissionais j á  formados, 

com alegação de que o ingresso destes a lunos em atividades profissionais 

rep resen ta , aos proprie tários de escolas e academ ias, m ão-de-obra 

b ara ta , em com pensação despreparada .

A porcentagem  36,7% da UFPR e 17,5% da PUC-PR, revela a 

in terferência do currículo no que diz respeito à p retensão  dos acadêmicos 

de apenas  t rab a lh a r  nos últim os anos do curso.

Durante o Curso
(Devera Trabalhar)

t  - f -— é — f = f
0 0.050.10.150.20.250.30.350.40.450.5



GRÁFICO 08 — ESTUDOS DE 29 GRAU

Como nos gráficos anteriores, a respeito  da ren d a  familiar, 

m orad ia  e partic ipação  econômica, tem -se que 40,8% dos a lunos  da 

UFPR, c u rsa ra m  escolas particu lares , co n tra  48,5% dos a lunos  da 

PUC-PR.

Esses resultados, de acordo com a revisão de literatura, contrariam 

a lguns au to res , como Vahl, que afirm a que as classes m ais ab a s ta d as  

podem  p ag ar  um  ensino de qualidade de 1? e 2- g raus  privado, e, que 

conseguem  que seus  filhos ingressem  n as  m elhores un iversidades 

es ta ta is .
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GRÁFICO 09 — MOTIVO A FAZER VESTIBULAR NESTA INSTITUIÇÃO

Os acadêmicos da  UFPR, n u m  total de 75,%, responderam  sua  

preferência para  cu rsa r  a entidade, a tendendo a respos ta  de melhor 

curso, con t ra  apenas  27,8% da PUC-PR.

Isto explica-se, pelo conceito, que as  inst i tuições es ta ta is  gozam, 

no meio universitário, de cursos de pós-graduação, porque são entidades 

que podem desenvolver a base univers i tár ia  com: ensino, pesqu isa  e 

extensão.

Q uanto  ao horário adequado, 38,1% dos a lunos  da PUC-PR e 

2,0% dos a lunos  da  UFPR, revelam que o horário das  au las  preponderou 

sobre ou tras  questões.
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GRÁFICO 10 — MOTIVO DA ESCOLHA DO CURSO

Os cursos de Educação Física, ap resen tando  em seu currículo 

disciplinas relacionadas com atividades desportivas,  têm confundido o 

jovem asp iran te  à profissão de professor de Educação Física.

A interpretação  de que p a ra  o acesso à profissão precisa ser 

a t le ta  ou ter  um  corpo ideal, tem levado muitos jovens a ingressarem 

nos cursos  de Educação Física.

No gráfico a este respeito, a resposta:  escolha de acordo com a 

aptidão, 86,7% da UFPR e 82,5% dos acadêmicos da PUC-PR, revelaram 

ajus tif icativa acima, pois a palavra aptidão sugere u m a  ampla derivação 

de significados.

As demais respos tas  são coerentes, pois é de domínio público 

que não se t r a ta  de um  curso p a ra  grandes  rendas  f inanceiras,  e que o 

mercado de trabalho  é limitado.
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GRÁFICO 11 — TRANSPORTE ATÉ A INSTITUIÇÃO

Como último gráfico, percebe-se que o ônibus é o transpo rte  

m ais usado  tan to  p a ra  alunos da UFPR, com 81,6% e da PUC-PR, com 

63,9%.

J á  os alunos que utilizam carro próprio, mais um a vez, correspon­

dendo aos gráficos anteriores (renda familiar, moradia e participação 

econômica), fazem na PUC-PR um percentual de 19,6% contra 10,2% da 

UFPR.
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CO N C LU SÃ O

A discussão  sobre qual classe social f reqüen ta  as escolas 

superiores públicas e privadas, tem provocado opiniões divergentes na  

sociedade. Concordando com Vahl, a origem sócio-econômica do estudante 

pra ticam ente  define o seu destino p a ra  a rede pública  ou p a ra  a rede 

privada, caso ele pertença  à m inoria que chega ao ensino de 3 e grau.

Revendo a revisão bibliográfica, encon tram -se  a lguns au tores 

que afirm am  que os e s tu d an te s  que in tegram  a clientela da  rede pública 

de ensino superior são selecionados com nítida  influência do fator 

sócio-econômico, pois só aqueles que são bem preparados , conseguem 

garan tir  a conquista  de um a vaga. E sta  preparação  é d ad a  através da 

freqüência a colégios e bons cu rs inhos  particu lares , am bos cobrando 

m ensalidades não acessíveis a todos. Outros negam es ta  versão, dizendo 

que, de form a alguma, u m a  universidade seleciona seus  a lunos por su a  

melhor posição social ou econômica, pois assim  seria  elitista. Acreditam 

estes que a universidade os seleciona em função de su a  aptidão 

in telectual, sejam eles ricos, pobres ou rem ediados.

Com parando com os países desenvolvidos, onde a situação 

econômica e social es tá  a s se n ta d a  há  m uitos anos com universidades 

cen tená rias  e definidas as classes sociais e os p rocessos de ingresso no 

ensino superior, no Brasil com apenas 500 anos de educação, estam os 

em fase de discussão  dessas políticas e que, certam ente, serão resolvidas 

ou equacionadas a longo prazo. Reforçando o exposto, o conhecim ento 

das ca rac te rís ticas  sociais-econôm icas do es tu d an te  são im portan tes



p ara  a análise da universidade e da sociedade que se encontram em 

meio as perplexidades do a tual  momento da vida nacional quer no 

campo econômico, político ou social.

Deduz-se, pela pesquisa,  que haverá  alteração nos resultados 

de curso p a ra  curso, em se t ra tando  da comparação entre a situação 

econômica dos acadêmicos das Universidade Federal do Paraná  e 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Assim sendo, estes resultados 

não devem ser estendidos aos demais cursos,  dados as par t icular idades  

de cada um. Na universidade paga, cada curso tem um  preço dependendo 

dos equipamentos,  laboratórios e tempo de curso. O curso de Educação 

Física é o mais  acessível quando comparado à Medicina, Odontologia e 

a Engenharia .

Particularmente,  na  monografia em questão, a comparação da 

s i tuação  econômica dos acadêmicos de Educação Física da UFPR e 

PUC-PR, m os t ra  com clareza que a melhor condição econômica das 

famílias é a  dos acadêmicos da  PUC-PR.

Por decorrência, os outros gráficos tam bém  foram coerentes nos 

resultados ,  assim é que, os alunos da PUC-PR, em maior número 

cu rsa ram  escolas particulares.  No caso da moradia, tam bém  os números 

m ostram  que 95,9% das famílias dos alunos da PUC-PR possuem  casa 

própria, contra  86,7% da UFPR.

Outro dado importante  é o meio de transporte ,  pois o acesso ao 

carro próprio é u m a  m eta  inacessível às famílias de baixa  renda.  Na 

pesquisa,  os acadêmicos de Educação Física da PUC-PR, n um  percentual 

de 19,6%, possuem  carro próprio, contra  10,2% da  UFPR.

Levando-se em consideração a análise feita, conclui-se a monografia, 

a ler tando que os dados podem variar  de ano p a ra  ano, pelas alterações 

que possam  ocorrer no seio das famílias, que p re tendem  que seus  filhos 

ingressem na  Universidade.
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Registra-se apenas que, em 1992, os a lunos que ingressaram  na 

Universidade Federal do P araná  e Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná, no curso  de Educação Física, ap resen tam  um  perfil sócio- 

econômico em condições razoáveis.

Na verdade, são tan to s  os pontos que merecem atenção, que se 

to rna  difícil focalizá-los porm enorizadam ente n a  monografia em questão.

Mesmo assim , houve, pelo menos, o mérito de su sc ita r  e levantar 

indagações a respeito  dos esd u tan te s  de Educação Física quanto  ao 

aspecto sócio-econômico e su as  interligações.
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A N E X O S



INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: Através deste questionário 

foram formuladas as seguintes perguntas:

01 -  g u a l o seu sexo?

01) Masculino 02) Feminino

02  -  g u a l o n ível de instrução do seu pai?

01) Sem escolaridade: 02) 1- Grau incompleto:

03) l 9 Grau completo; 04) 2 9 Grau incompleto:

05) 2 g Grau completo; 06) Superior  incompleto;

07) Superior completo; 08) Não sei informar.

0 3  -  g u a l o n ível de instrução da sua m ãe?

01) Sem escolaridade; 02) l s Grau incompleto;

03) l 9 Grau completo; 04) 2 9 Grau incompleto;

05) 2 9 Grau completo; 06) Superior  incompleto;

07) Superior completo; 08) Não sei informar.

04  -  A renda to ta l m ensal de sua fam ília  se s itu a  na faixa:

01) Até um  salário mínimo;

02) De dois a cinco salários mínimos;

03) De cinco a dez salários mínimos;

04) Mais de dez salários mínimos.

05 -  Em relação à moradia, seus pais:

01) Têm casa  própria  2) Não tem casa  própria.



06  -  Qual a sua participação na vida econ ôm ica  da fam ília?

01) Trabalho, m as recebo a juda  f inanceira  da família ou 

de ou tras  pessoas;

02) Trabalho e sou responsável pelo m eu próprio sustento, 

não recebendo a juda  financeira;

03) Trabalho, sou responsável pelo m eu próprio susten to , 

e contribuo parcia lm ente  p a ra  o su s ten to  da  família 

ou de o u tras  pessoas;

04) Trabalho e sou principal responsável pelo sus ten to  

da família;

05) Não trabalho  e m eus gastos são financiados pela 

família ou por ou tras  pessoas.

0 7  -  Durante o curso superior, você  terá que trabalhar?

01) Sim, m as apenas  nos ú ltim os anos;

02) Sim, desde o primeiro ano, em tempo parcial;

03) Sim, desde o primeiro ano, em tempo integral;

04) Não sei;

05) Não.

08  -  Como fez seus estudos de 2 e Grau?

01) Integralm ente em escola pública;

02) Integralm ente em escola particu lar;

03) Maior parte  em escola pública;

04) Maior parte  em escola particu lar;

05) Em escolas com unitárias/C N EC .
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09  -  Qual o principal m otivo  que o levou  a fazer vestibular

n esta  In stitu ição  de Ensino Superior?

01) É a ún ica  n e s ta  cidade que oferece o curso  que eu 

desejo;

02) É a que oferece o m elhor curso pretendido;

03) É a que oferece o horário  adequado;

04) É pouco procurada , que tom a fácil a classificação;

05) É m ais fácil o acesso (proximidade de casa, condução 

fácil, etc.);

06) Incerteza de ser classificado em o u tra  Institu ição de 

Ensino Superior.

10 -  Qual o m otivo que o levou a esco lh er  o curso que está

frequentando?

01) Horário m ais compatível com o u tras  atividades;

02) O curso p repara  p a ra  um a profissão m ais de acordo 

com m inhas aptidões;

03) O curso p rep ara  pa ra  um aprofissão que promete boa 

renda  financeira;

04) O curso p repara  para  um a profissão com bom mercado 

de trabalho;

05) Outro.

11 -  Que tipo de transporte você utiliza para vir à Instituição?

01) Ônibus 02) Carro próprio;

03) Motocicleta 04) N enhum a, poderei vir a pé;

05) Outro:
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